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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO n. 2012649-81.2014.815.0000
AGRAVO DE INSTRUMENTO n. 0800162-46.2015.8.15.0000 – PJE
AGRAVO DE INSTRUMENTO n. 0801987-25.2015.8.15.0000 – PJE
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande/PB
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Geraldo Medeiros Júnior
ADVOGADA: Michelle Ramalho Cardoso
AGRAVADO: Ministério Público da Paraíba

AGRAVOS DE INSTRUMENTO.  1) RECONSIDERAÇÃO DAS
DECISÕES  QUE  ENSEJARAM  A  INTERPOSIÇÃO  DOS  DOIS
PRIMEIROS RECURSOS. PERDA DO OBJETO.  2) PRELIMINAR.
SUPOSTO  ERROR  IN  PROCEDENDO,  PORQUANTO  TERIA  O
JUÍZO RECONSIDERADO O DECISUM QUANDO O PROCESSO
ESTAVA  SUSPENSO  POR  DETERMINAÇÃO  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA,  QUE  HAVIA  CONCEDIDO  TUTELA  RECURSAL.
MÁCULA INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DO ART. 529 DO CPC. 3)
AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PRESCRIÇÃO
RECONHECIDA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO, APENAS, COM
RELAÇÃO  AO  RESSARCIMENTO  POR  DANO  AO  ERÁRIO.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 4) TERCEIRO AGRAVO DE
INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Reconsiderada a decisão que ensejou a interposição dos dois
primeiros recursos, estes devem ser julgados prejudicados, em
razão da superveniente perda do objeto.
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2.  A paralisação do processo de improbidade em relação ao
agravante, em razão da tutela recursal deferida por esta Corte
de Justiça, em sede de agravo de instrumento, não impede que
o magistrado a quo exerça juízo de retratação, nos termos do
art. 529 do CPC.

3. “Decretada  a  prescrição  apenas  em  relação  às  sanções,
admite-se o prosseguimento da ação de improbidade quanto ao
pedido  de  reparação  de  danos”.  (STJ,  AgRg  no  REsp.
1.218.202⁄MG,  Rel.  Min.  CESAR  ASFOR  ROCHA,  DJe
29.04.2011).

4. Terceiro  agravo de instrumento parcialmente provido,  nos
termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, para
determinar que o agravante seja citado para responder, apenas
e tão somente, à ação civil pública de ressarcimento por dano
ao erário.

Vistos, etc.

De  início,  registro  que  JULGAREI  CONJUNTAMENTE os
Agravos de Instrumento nºs  2012649-81.2014.815.0000, 0800162-
46.2015.8.15.0000 (PJE) e 0801987-25.2015.8.15.0000 (PJE).

Os três  recursos foram interpostos por  GERALDO MEDEIROS
JÚNIOR contra o MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA visando à reforma da
decisão proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Campina Grande, que recebeu a inicial da ação civil pública
por ato de improbidade administrativa, ajuizada pelo Parquet.

No  primeiro agravo de instrumento, de número 2012649-
81.2014.815.0000  (processo  físico),  esta  relatoria  concedeu  a  tutela
recursal (f. 94/96), por considerar o ato decisão  citra petita, eis que, ao
apresentar defesa prévia à ação de improbidade administrativa (f. 61/86),
o recorrente suscitou as preliminares de prescrição e inépcia da petição
inicial, teses que não foram analisadas pelo Juízo a quo (f. 87/89).

Ocorre, porém, que, após a análise do efeito suspensivo por
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esta Corte, o Juízo de origem lançou nova decisão, apenas analisando os
pontos sobre os quais não havia se pronunciado anteriormente, quando
do  recebimento  da  ação  de  improbidade.  Isto  é,  no  novo  provimento
jurisdicional, o magistrado cuidou de suprir a suposta omissão identificada
por esta Corte, debruçando-se sobre a alegação de prescrição e inépcia da
inicial.

Contra essa nova decisão, foi interposto o segundo agravo de
instrumento, de número 0800162-46.2015.815.0000 – PJE, tendo esta
relatoria,  novamente,  concedido  efeito  suspensivo,  por  entender  que,
como a primeira decisão era nula de pleno direito, por ser citra petita, não
poderia o juízo a quo complementá-la.

Depois dessa segunda liminar, o Juízo a quo tornou sem efeito
os atos decisórios anteriormente proferidos em relação ao agravante e
passou  a  proferir  nova  decisão,  abaixo  reproduzida,  na  parte  que
interessa:

Em face do exposto, TORNO SEM EFEITO O ATO IMPUGNADO EM
RELAÇÃO A GERALDO MEDEIROS JÚNIOR (fls. 412).
No  que  se  refere  aos  demais  Representados  ocorreu  a  preclusão
consumativa. Não houve interposição de Agravo de Instrumento.
E prolato nova decisão, nos seguintes termos:
a)  Na  sua  defesa  prévia  (fls.  166/191)  suscita  a  ocorrência  da
prescrição  do  direito  de  demandar  o  autor,  alegando  que  o
Representado foi  exonerado do cargo de Secretário  de Saúde em
janeiro de 2006, afirmando que tinha juntado portaria nesse sentido.
Não procede: o Representado não juntou documento algum.
Não há nos autos prova da sua exoneração na data alegada, situação
que impossibilita avaliação da prejudicial de mérito.
Para  o  fim  de  contagem  da  prescrição,  a  Lei  de  Improbidade
Administrativa estabelece como marco inicial à data de exoneração
ou término do mandato do agente público.
A  presente  ação  foi  proposta  em 14  de  setembro  de  2012  e  o
documento  hábil  para  esse  exame  é  o  ato  de  desligamento  da
administração publicado no órgão oficial.
Inexiste,  nos  autos,  este  elemento  informativo  básico  para  o  fim
alegado.
E mais, há pedido de ressarcimento de dano em virtude da dispensa
indevida de licitação, circunstância de presumível prejuízo.
O ressarcimento é imprescritível. (art. 37, §5º).
ANTE O EXPOSTO, REJEITO A PREJUDICIAL DE MÉRITO.
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c) PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL
O Representado GERALDO MEDEIROS JÚNIOR suscita a preliminar
de inépcia da inicial por entender que esta não descreve de forma
minuciosa os atos praticados pelo Representado.
A petição inicial é respaldada em acórdão do Tribunal de Contas do
Estado  (1461/2007  e  1183/05),  que  retrata  a  contratação  direta,
mediante dispensa de licitação, para locação de carros e motos, no
valor de R$18.000,00 (dezoito mil reais).
A Corte de Contas declarou o ato administrativo irregular e aplicou
multa individual de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).
Extrai-se  do  relatório  do  Tribunal  de  Contas  que  não  houve
justificativa da situação emergencial autorizativa da dispensa e falta
de documentos de regularidade fiscal das empresas contratadas.
[…]
A  exordial  transcre  fatos  e  condutas,  além  de  juntar  as  provas
necessárias e suficientes, a evidenciar os indícios autorizativa para
recebimento  da  representação,  nesta  fase  de  juízo  de
admissibilidade.
ANTE O EXPOSTO, REJEITO A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL
[…]
Com efeito,  a dispensa indevida de licitação gera a presunção de
lesividade ao erário, visto que o procedimento eficaz de selecionar o
melhor preço e negócio, para a administração foi sonegado.
Somente na larga dilação probatória assegurada pelo rito ordinário, é
que o Representado poderá apresentar contraprova a esse respeito
visando desconstituir a imputação exordial primada.
E  mais,  nessa  fase  processual,  aplica-se  o  princípio  in  dubio  pro
societate.
Por  fim,  ressalte-se  que  a  petição  inicial  requer  a  aplicação  das
sanções  previstas  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa  que  “A
aplicação  das  sanções  previstas  nesta  lei  independe  da  efetiva
ocorrência de dano ao patrimônio público” (art. 21, inciso I da Lei nº
8429/92).
O art. 12, II da norma prevê “ressarcimento integral do dano, na
hipótese do art. 10”. É a hipótese destes autos.
Com efeito, a petição atende a todos os requisitos previstos pelo art.
282  do  Código  de  Processo  Civil,  bem como  evidenciada  a  justa
causa  a  ensejar  a  regular  desenvolvimento  processual,  a  fim  de
apurar a responsabilidade do ato de dispensa indevida de licitação e
irregularidade  na  constituição  das  empresas  beneficiadas  e
contratada, pela opção do então Secretário  de Saúde, que estava
vinculada aos atos e fatos adminstrativos.
DECISÃO
À  mostra  do  que  exposto,  demonstradas  as  condições  de
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procedibilidade de ação,  definição de autoria  e indícios suficientes
dos  fatos  caracterizadores  da  susposta  ilicitude  apontada,  com
fundamento no art. 17, §§ 8º e 9º, da Lei nº 8.429/92, RECEBE-SE A
REPRESENTAÇÃO  FORMULADA  DE  ATOS  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA IMPUTADOS AO(S) REPRESENTADO(A)S, para ato
contínuo, ORDENAR A CITAÇÃO DE GERALDO MEDEIROS JÚNIOR.”

Contra  essa  decisão  foi  interposto  o  terceiro  agravo  de
instrumento, de número 0801987-25.2015.8.15.0000 – PJE.

Teses  recursais:  (a)  nulidade  da  decisão,  por  “error  in
procedendo do magistrado a quo, ao dar prosseguimento ao processo e,
ex officio, proferir um novo decisum contra o agravante, quando a ação
estava suspensa com relação” ao agravante; (b) ausência de justa causa;
(c) prescrição; (d) “o Tribunal de Contas do Estado julgou novamente o
processo e em novo acórdão elidiu quaisquer irregularidades em desfavor
do agravante, excluindo a sanção de multa que lhe havia sido aplicada”;
(e) inexistência de ato de improbidade administrativa.

É o relatório.

DECIDO.

Debruço-me sobre a questão da nulidade da terceira decisão
proferida,  por  suposto  error  in  procedendo,  já  que  teria  o  magistrado
lançado provimento jurisdicional quando a ação de improbidade estaria
suspensa, por determinação desta Corte de Justiça.

No primeiro agravo de instrumento (processo físico - 2012649-
81.2014.815.0000), às f. 95v, a Desembargadora Maria das Neves do Egito
de A. D. Ferreira consignou, na parte dispositiva, o seguinte:

“Ante  o  exposto,  concedo  o  efeito  suspensivo,  determinando,  em
relação ao agravante, a suspensão da eficácia da decisão recorrida,
até ulterior deliberação.”

Por sua vez, no segundo recurso (PJE), a tutela recursal  foi
concedida nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  concedo  o  efeito  suspensivo,  determinando  a
suspensão  da  ação  de  improbidade  administrativa  em  relação  ao
agravante, até ulterior deliberação desta Corte. 
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Observa-se, assim, que a tutela recursal foi concedida para que
o  ora  agravante  não  se  tornasse  réu  em  ação  de  improbidade
administrativa.

Na  realidade,  o  magistrado,  ao  tornar  sem  efeito  as  duas
anteriores decisões prolatadas, não descumpriu a liminar desta Corte de
Justiça, porquanto não proferiu qualquer provimento em sede de ação de
improbidade administrativa, mas, sim, na fase preliminar inquisitorial, que
termina com o recebimento, ou não, da inicial, nos termos do art. 17, §8º,
da LIA.

Assim,  nada  impedia  –  como  não  impede  –  que  o  Juiz
reconsiderasse  as  duas  primeiras  decisões,  com  base  no  art.  529  do
Código  de  Processo  Civil,  o  que  enseja,  por  conseguinte,  a  perda  do
objeto  dos  dois  primeiros  recursos,  os  quais  devem  ser  julgados
prejudicados, como ressalta a jurisprudência pátria:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO RECONSIDERADA PELO JUÍZO
"A QUO". PERDA DO OBJETO. Levando em conta que o Juízo a quo
reconsiderou  o  teor  da  decisão  combatida,  é  de  ser  julgado
prejudicado  o  recurso,  ante  a  perda  de  seu  objeto.  Agravo  de
instrumento prejudicado. (TJRS - AI: 70057026528, Relator: Eugênio
Facchini Neto, Data de Julgamento: 13/11/2013, Nona Câmara Cível,
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 20/11/2013).

AGRAVO DE INSTRUMENTO DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA
POR  DECISÃO  POSTERIOR,  TAMBÉM OBJETO  DE  RECURSO  PELA
AGRAVANTE PERDA DO OBJETO DO AGRAVO. Agravo de instrumento
prejudicado. (TJSP - AI: 2053228-31.2015.8.26.0000, Relator: Jayme
Queiroz  Lopes,  Data  de  Julgamento:  11/06/2015,  36ª  Câmara  de
Direito Privado, Data de Publicação: 13/06/2015).

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  NEGÓCIOS
JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  INDEFERIMENTO  DA  GRATUIDADE
JUDICIÁRIA. DECISÃO RECONSIDERADA PELO JUÍZO DE ORIGEM.
PERDA  DO  OBJETO.  Resta  prejudicada  a  análise  do  agravo  de
instrumento, em razão da perda superveniente de interesse recursal,
quando a decisão agravada é reconsiderada pelo juízo  de origem.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PREJUDICADO.  (TJRS  -  AI:
70063851489,  Relator:  Carlos  Eduardo  Richinitti,  Julgamento:
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31/03/2015,  Vigésima  Terceira  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:
Diário da Justiça do dia 02/04/2015).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
RECONSIDERADA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Informações
do Juízo de primeiro grau, que noticiam a reconsideração da decisão
agravada. Perda superveniente do objeto, que conduz à negativa de
seguimento do recurso, na forma do caput do artigo 557 do Código
de Processo Civil. (TJRJ - AI: 00591851320138190000 RJ 0059185-
13.2013.8.19.0000, Relator: DES. DENISE LEVY TREDLER, Data de
Julgamento: 09/10/2014, VIGÉSIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL, Data
de Publicação: 13/10/2014 00:00) .

Ante o exposto,  rejeito a preliminar de nulidade da decisão
combatida no terceiro agravo de instrumento, ao tempo em que julgo
prejudicados  os  Agravos  de  Instrumento  nºs  2012649-
81.2014.815.0000 (físico) e 0800162-46.2015.8.15.0000 (PJE).

Passo a analisar o mérito.

Extrai-se  da  decisão  recorrida  que  o  juiz  a  quo rejeitou  a
preliminar de prescrição, sob o argumento de que o agravante não havia
juntado documento comprobatório da data de sua exoneração do cargo de
Secretário  de  Saúde  do  Município  de  Campina  Grande.  Consignou
taxativamente que “Não há nos autos prova da sua exoneração na data
alegada, situação que impossibilita avaliação da prejudicial de mérito”.

A argumentação não procede.

Às f. 537 dos autos originários (ID 254861, do terceiro agravo –
0801987.2015.8.15.0000-PJE) consta a Portaria nº 0005/2006, por meio
da qual o agravante foi exonerado, em 02 de janeiro de 2006, do cargo de
Secretário de Saúde.

O  art.  23  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa  prevê  o
seguinte:

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas
nesta lei podem ser propostas:
I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo
em comissão ou de função de confiança;
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II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas
disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos
casos de exercício de cargo efetivo ou emprego.

Nessa  perspectiva,  segundo  o  inciso  I  do  referido  texto,
tratando-se de cargo em comissão, como o é o de Secretário de Saúde, a
prescrição quinquenal tem início do dia de sua exoneração.

Assim, contra o agravante, a ação de improbidade deveria ter
sido proposta até janeiro/2011, já que ele foi exonerado em janeiro de
2006, mostrando-se prescrita a demanda proposta somente em 2012.

O próprio Ministério Público, nas contrarrazões lançadas no
primeiro  agravo  de  instrumento  (processo  físico  -  2012649-
81.2014.815.0000),  reconheceu  que  a  ação  de  improbidade
administrativa estaria prescrita em relação ao agravante. Fê-lo nos
seguintes termos:

De fato, apesar dos esforços envidados, é cogente que se reconheça
a incidência do instituto da prescrição aos atos perpetrados pelo ex-
secretário  de  saúde,  pois  este  foi  exonerado  do  seu  cargo  em
comissão  em  janeiro  de  2006,  de  acordo  com  cópia  da  Portaria
acostada à fl. 50. Desta forma, o prazo prescricional de cinco anos
para  a  propositura  da  presente  ação  findou  em janeiro  de  2011.
Contudo, a inicial somente foi ajuizada em 13 de setembro de 2012,
vale dizer, seis anos e nove meses após a exoneração do cargo do ex-
secretário.  Por  tal  razão, não se concebe a aplicação das sanções
prevista pela Lei 8.429/92 ao caso em análise. (f. 110)

Conforme  se  vê,  a  ação  de  improbidade  administrativa  está
prescrita,  donde  resultam prejudicados  os  tópicos  recursais  (tais  como
ausência de justa causa, inexistência de má-fé e exclusão da multa pelo
TCE) atinentes a supostos atos ímprobos.

Porém, há mais a dizer.

Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a prescrição atinge
apenas as sanções que poderiam ser impostas em sede de improbidade,
devendo a ação continuar a tramitar, contra o réu, em relação ao pedido
de ressarcimento por danos ao erário, eis que imprescritível.

Nesse sentido, cito precedentes:
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RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. SANÇÕES E INDENIZAÇÃO AO ERÁRIO.
PRESCRIÇÃO  EM  RELAÇÃO  ÀS  SANÇÕES.  PROSSEGUIMENTO  DA
DEMANDA  QUANTO  À  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. RESP. 928.725/DF, REL. MIN.
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJE  05.09.2009,  AGRG  NO  RESP.
1.218.202/MG,  REL.  MIN.  CESAR ASFOR ROCHA,  DJE 29.04.2011,
REsp.  1.089.492/RO,  Rel.  Min.  LUIZ  FUX,  DJe  18.11.2010,  REsp.
1.303.170/PA,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  DJe
21.06.2012.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO  PARA  DETERMINAR  O
PROSSEGUIMENTO  DA  AÇÃO  QUANTO  AO  PLEITO  DE
RESSARCIMENTO  DE  DANOS  AO  ERÁRIO,  ALEGADAMENTE
DECORRENTE  DO  ATO  ÍMPROBO,  COM  RESSALVA  DO
ENTENDIMENTO  DO  RELATOR. 1.  A  prescrição  apenas  das
sanções pela prática de atos de improbidade não impede o
prosseguimento da ação quanto ao pedido de ressarcimento
de danos. Precedentes da Primeira Seção deste STJ; essa é a
orientação  adotada  neste  STJ.  2.  Contudo,  melhor  seria
entender-se que ação ressarcitória do dano ao erário - qualquer que
seja  o  lapso  temporal  de  sua  prescrição,  e  isso  é  um  problema
jurídico relevante - deve ser processada seguindo as regras de direito
comum, até porque os alegados atos de improbidade já não podem,
por  causa  da  prescrição,  serem  investigados.  3.  Recurso  Especial
provido,  com  a  ressalva  do  ponto  de  vista  do  relator.  (REsp
1299292/MG,  Relator:  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 01/10/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CUMULAÇÃO  DE  PEDIDOS.
SANÇÕES E INDENIZAÇÃO DO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO
ÀS  SANÇÕES.  PROSSEGUIMENTO  DA  DEMANDA  QUANTO  À
REPARAÇÃO  DE  DANOS.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  PARA  A
DEFESA  PRÉVIA.  PREJUÍZO  NÃO  VERIFICADO.  NULIDADE
REJEITADA. […] - Na linha da jurisprudência desta Corte, admite-se
na  ação  de  improbidade  administrativa  pedidos  cumulativos  de
aplicação de sanções e  de indenização do erário.  -  Decretada a
prescrição  apenas  em  relação  às  sanções,  admite-se  o
prosseguimento da ação de improbidade quanto ao pedido
de  reparação  de  danos.  -  A  ausência  de  notificação  para
apresentação  de  defesa  prévia  implica  nulidade  do  processo  tão
somente se comprovado o efetivo prejuízo do réu. Agravo regimental
improvido. (AgRg no REsp. 1.218.202⁄MG, Relator: Ministro CESAR
ASFOR ROCHA, DJe 29.04.2011).
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AÇÃO PRESCRITA QUANTO AOS PEDIDOS CONDENATÓRIOS (ART.
23, II, DA LEI 8.429⁄92). PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA QUANTO
AO  PLEITO  RESSARCITÓRIO.  IMPRESCRITIBILIDADE.  1.  O
ressarcimento  do  dano  ao  erário,  posto  imprescritível,  deve  ser
tutelado quando veiculada referida pretensão na inicial da demanda,
nos próprios autos da ação de improbidade administrativa ainda que
considerado prescrito o pedido relativo às demais sanções previstas
na Lei de Improbidade. 2. O Ministério Público ostenta legitimidade
ad causam para a propositura de ação civil  pública  objetivando o
ressarcimento  de  danos  ao  erário,  decorrentes  de  atos  de
improbidade, ainda que praticados antes da vigência da Constituição
Federal  de  1988,  em  razão  das  disposições  encartadas  na  Lei
7.347⁄85. Precedentes do STJ: REsp. 839650⁄MG, SEGUNDA TURMA,
DJe 27⁄11⁄2008; REsp. 226.912⁄MG, SEXTA TURMA, DJ 12⁄05⁄2003;
REsp.  886.524⁄SP,  SEGUNDA  TURMA,  DJ  13⁄11⁄2007;  REsp.
151811⁄MG, SEGUNDA TURMA, DJ 12⁄02⁄2001. 3. A aplicação das
sanções  previstas  no  art.  12  e  incisos  da  Lei  8.429⁄92  se
submetem ao prazo prescricional de 05 (cinco) anos, exceto
a  reparação  do  dano  ao  erário,  em  razão  da
imprescritibilidade da pretensão ressarcitória (art. 37, § 5º,
da Constituição Federal de 1988). Precedentes do STJ: AgRg
no REsp. 1038103⁄SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 04⁄05⁄2009;
REsp.  1067561⁄AM,  SEGUNDA  TURMA,  DJ  de  27⁄02⁄2009;
REsp.  801846⁄AM,  PRIMEIRA  TURMA,  DJ  de  12⁄02⁄2009;
REsp.  902.166⁄SP,  SEGUNDA TURMA, DJ de 04⁄05⁄2009; e
REsp 1107833⁄SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 18⁄09⁄2009. 4.
Consectariamente,  uma  vez  autorizada  a  cumulação  de
pedidos  condenatório  e  ressarcitório  em sede de ação por
improbidade administrativa, a rejeição de um dos pedidos, in
casu,  o  condenatório,  porquanto  considerada  prescrita  a
demanda  (art.  23,  I,  da  Lei  8.429⁄92),  não  obsta  o
prosseguimento da demanda quanto ao pedido ressarcitório
em  razão  de  sua  imprescritibilidade.  5.  Recurso  especial  do
Ministério Público Federal provido para determinar o prosseguimento
da ação civil  pública por ato de improbidade no que se refere ao
pleito  de  ressarcimento  de  danos  ao  erário,  posto  imprescritível.
(REsp. 1.089.492⁄RO, Relator: Ministro LUIZ FUX, DJe 18⁄11⁄2010).
  
Ante  o  exposto,  julgo  prejudicados  os  dois  primeiros

agravos  de  instrumento  (2012649-81.2014.815.0000  e  0800162-
46.2015.8.15.0000-PJE), negando-lhes seguimento nos termos do art.
557,  caput,  do CPC.  No mais, rejeito a preliminar de nulidade da
decisão e, no mérito, dou provimento parcial ao terceiro agravo
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de instrumento (0801987-25.2015.8.15.0000-PJE) nos termos do
art. 557, § 1º-A, do CPC, para reconhecer a prescrição das sanções
por  atos  de  improbidade  administrativa  e,  em  consequência,
determinar a citação do agravante para responder, apenas e tão
somente,  à  ação  civil  pública  por  ressarcimento  de  dano  ao
erário.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 05 de outubro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                     Relator

        


